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1.5. Decisões irrecorríveis no Processo do Trabalho.
1.5.1. Decisão interlocutôria ..
1.5.2. Dissídios de alçada (irrecorribilidade) .
1.5.3. Despachos .
1.6. Pressupostos recursais .
1.6.1. Pressupostos recursais intrínsecos ou subjetivos.
1.6.2. Pressupostos recursais extrínsecos ou objclivos .
1. 7. Efeitos dos recursos trabalhistas .
1.7.1. Do efeito devolutivo .
1.7.2. Efeito translativo . .
1.7.3. Regressivo. . .
1.7.4. Substitutivo . .
1.7.5. Suspensivo .
1.8. Do processamento dos recursos trabalhistas ..
2' Parte - Dos Recursos Trabalhistas em Espécie
2.1. Do Recurso Ordinário .....
2.1.1. Conceito e requisilos . . .
2.1.2. Da Súmula impeditiva de recursos prevista no art. 518 do Código de Processo Civil
e o recurso ordinário .
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2.1.3. O parágrafo JU do art. 515 do CPC e a teoria da causa madura e sua aplicação no
Recurso Ordinário Trabalhista
2.1.4. O parágrafo 4.ll do art. 515 do CPC (Saneamento das Nulidades no Recurso Ordinário)
2.2. Recurso de Revista. . .
2.2.1. Conceito .
2.2.2. Requisitos específicos do recurso de revista.
2.2.2.1. Pressupostos objetivos
2.2.2.2.Pressupostos subjetivos
2.2.3. Hipóteses de cabimenLO .
2.2.4. Execução de Sentença .
2.2.5. Rejeição Liminar do Recurso de Revista pelo Relator
2.2.6. Recurso de Revista no rito sumarfssimo .
2.2.7. Transcendência no Recurso de Revista ..
2.2.8. Efeitos do Recurso de Revista ..
2.2.8.L. Efeito devolutivo .
2.2.8.2. Efeito Suspensivo no Recurso de Revista.
2.3. Dos embargos de declaração.. . .
2.3.1. Conceito e naturezajuridica .
2.3.2. Hipóteses cabiveis. . .
2.3.3. Caráter infringente dos Embargos (Efeito modificativo) .
2.3.4. Embargos de declaração em face de decisão illlerlocUlória
2.3.5. Embargos de declaração e contraditório ..
2.3.6. Embargos de declaraçào protelatórios e multa .
2.3.7. Embargos de declaração e prequestionamento . . .
2.3.8. Do processamento dos embargos de declaração .
2.4. Agravo de Instrumento. . .
2.5.Agravo de petiçào.. . .
2.5.1. Delimitação das matêrias objeto da controvérsia. . .
2.5.2. Procedimemo
2.6. Do recurso adesivo no Processo do Trabalho
2.6.1. Compatibilidade com o Processo do Trabalho e requisitos
2.7. Pedido de Revisão .
2.8. Embargos no TST . . .
2.8.1. Embargos infringentes .
2.8.2. Embargos de divergência .
2.8.3. Embargos de nulidade. . ..
2.8.4. Processamento dos embargos no T5T
2.9. Do recurso extraordinário no âmbito trabalhista
2.9.1. Da repercussão geral no recurso extraordinário .
2.9.2. Do processamento do recurso extraordinário
2.10. Do agravo regimental.
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Capítulo XIX - Da liquidação de Sentença Trabalhista
1. Do conceito de liquidação de sentença e sua natureza jurídica .
2. Da liquidação por cálculos no Processo do Trabalho. Procedimento c impactos da Lei
n. 11.23212005 .
3. Se o reclamante não apresentar os câlculos, há prescrição intercorrente?
4. Liquidação por arbilramento .
5. Liquidação por afligos . . ..
6. Da revelia na liquidação de sentença trabalhista .
7. Da natureza da decisão que decide a liquidação no Processo do Trabalho e impugnabili-
dade . .
8. Liquidação de títulos executivos extrajudiciais no Processo do Trabalho .
Capítulo XX - Da Execução na Justiça do Trabalho
I. Introdução e aspectos críticos . .
2. Do conceilo de execução lrabalhista .
3. Dos prinCipias da execução lrabalhista
3.1. Primazia do credor trabalhista ..
3.2. PrinCipio do meio menos oneroso para o executado .
3.3. Principio do título .
3.4. Redução do contraditório .
3.5. Palrimonialidade .. ..
3.6. Efetividade .
3.7. Utilidade......... . .
3.8. Disponibilidade ..
3.9. Função social da execução lrabalhista ..
3.10. Subsidiariedade . . . ..
3.11. Princípio da ausê.ncia de aULOnomia da execuçâo lrabalhista (procedimento sincrélico)
3.12. Princípio do impulso oficial .
4. Dos pressupostos processuais e condições da ação na execução
5. Do mérito da execução.
6. Do mula execulivo
7. TflUlos executivos judiciais. . .
8. Tflulos executivos eXlrajudiciais ..
9. Do procedimento da execução por lítulos execulivos extrajudiciais no Processo do Trabalho
10. Da competência para a execução trabalhisla ..
11. Legilimidade para promover a execução ..
11.1. Ativa . ..
11.2. Da legitimidade ativa do espólio e sucessores
11.3. (CeSSionário) Da cessão do crédito trabalhista .
11.4. Do sub-rogado ..
11.5. Da legittmidade passiva ..
12. Da responsabilidade patrimonial ..
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13. Da responsabilidade patrimonial secundária .
13. L Sucessão de empresas (empregadores) . .. ..
13.2. Da responsabilidade do sócio (Desconsideraçao da personalidade jurídica) .
13.3. Do sócio que se retirou da sociedade hã mais de 2 anos da data do ingresso da ação .
13.4. Bens do cônjuge .
13.5. Da responsabilidade do devedor subsidiário .. .
13.6. Responsabilidade da empresa do mesmo grupo econômico que não participou da
fase de conhecimento.. . .
14. Da fraude de execução no Processo do Trabalho ..
l4.1. Da fraude de execução e fraude contra credores ..
14.2. Da fraude de execução (penhora de bem imóvel)
15. Do aLO atentatório à dignidade ela Justiça ..
16. Da execução provisória naJusliça do Trabalho ..
16.1. A nova execução provisória no Processo Civil e sua aplicabilidade no Processo do
Trabalho .
16.1. Da penhora de dinheiro na execução provisória.
16.3. Execução provisória de obrigação dc fazer ..
17. Da audiência de conciliação na execução ..
18. Da execução em face da massa falida e empresas em recuperação judicial.
18.1. Da alienação de bens durante o procedimento de recuperação judicial e a sucessão
para fins trabalhistas ..
19. Da execução das obrigações de fazer e não fazer na Justiça do Trabalho ..
20. Execução em face da Fazenda Pública ..
21. Da execução de parcelas sucessivas .
22. Execução da parcela previdenciãria .
23. Execução das multas administrativas aplicadas ao empregador pelos órgão de fiscalização
do trabalho ..
24. Execução de sentença trabalhista por quantia certa contra devedor solvente.
24.1. Do Procedimclllo da CLT .. ..
24.2. Do início da execução trabalhista e da citação do executado.
24.3. Do procedimento de cumprimento de sentença previsLO no CPC. An. 475-J do CPC
24.4. Da aplicabilidade do artigo 475-J do CPC ao Processo do Trabalho.
25. Da penhora. . ..
25.1. ConceiLO e efeiLOs da penhora .
25.2. Da indicação de bens à penhora, constrição e garanlia dojuízo ..
25.3. Dos bens impenhoráveis .. .
25.4. Da impenhorabilidade do bem de família ..
25.5. Da penhora de dinheiro e bloqueio de contas bancárias
25.6. Da penhora de salário e do salário deposilado em caderneta de poupança
25.7. Penhora de bens imóveis ..
25.7.]. Do registro da penhora do imóvel e sua consequência .
25.8. Da penhora do imóvel hipotecado ..
25.9. Penhora do bem gravado com alienação fiduciária em garantia .
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25.10. Da penhora do bem gravado com leasing . .
25.1). Da penhora de crédito . .
25.12. Penhora no rOStO dos autos .
25.13. Penhora de faturamento .
25.14. Da penhora de empresa e do estabelecimento comercial..... . .
25.15. Substituição de penhora ..
25.16. Mais de uma penhora sobre o mesmo bem (Concurso de credores na justiça do
Trabalho . .
25.17. Do auto de penhora .
26. Da avaliação do bens penhorados. . .
27. Do depósito dos bens penhorados e depositário .
28. Depositário infiel - prisão determinada pelo juiz do Trabalho
29. Dos meios de defesa do executado e terceito em face da execução
29.1. Embargos à execuçao (Titulo executivo judicial) .
29.1.1. Do cOllleúdo dos embargos à execução . .
29.1.2. Do processamento dos embargos à execução .
30. Embargos à execução por título executivo extrajudicial .
30.1. Parcelamento da execuçao (an. 745-A do CPC) e sua compatibilidade com o Processo
do Trabalho) . .
31. Da exceção de pré-executividade na justiça do Trabalho ..
32. Dos enlbargos de terceiro .
Da Fase de Expropriação de Bens
33. Da hasta publica .. . .
34. Formalidades da hasla publica .
35. Expropriação . .
35.1. Arrematação - Legitimidade para arrematar . .
35.2. Da arrematação parcelada de bens imóveis (arl. 690. do CPC, com a redaçao dada
pela Lei n. 11.382106) e sua compatibilidade com o Processo do Trabalho .
35.3. Adjudicação . .
35.4. Remição da execução . .
35.5. Remição de bens . .
36. Lance nlinimo .
37. Lance vil .
38. Lance vil no Processo do Trabalho ..
39. Impugnação da expropriação no Processo do Trabalho .
40. Da adjudicação antes da hasta pública (art. 685-A do CPC, com a redação dada pela Lei
n. 11.382/06) e O Processo do Trabalho .
4). Alienação por iniciativa particular (art. 685-C do CPc, com a redação dada pela Lei
n. 11.38212006) e o Processo do Trabalho .
42. Alienação por rede mundial de computadores .
43. Suspensão e extinção da execução no Processo do Trabalho .
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Capítulo XXI - Procedimentos Especiais Trabalhistas
1. Inquérito judicial para apuração de falta grave .
1.1. Do procedimemo do inquérito judicial para apuração da falta grave.
1.2. Efeüos da decisão proferida no inquérito para apuração de falta grave .
1.3. Inquérito judicial para apuração de falta grave (naLUreza dúplice) e reconvenção .
2. Dissidio coletivo . .
2.1. Dos conflitos colelivos trabalhistas e do interesse coletivo
2.2. Do poder normativo dajusliça do Trabalho brasileira.
2.3. Do dissídio coletivo - conceiLO e espécies .
2.4. A questão do comum acordo para ajuizar o dissídio coletivo de natureza econômica ..
2.5. A questão do comum acordo nos dissidios de greve e a legitimidade do Ministério
Público do Trabalho .. .
2.6. Limites da competência normaliva da justiça do Trabalho brasileira.
2.7. O poder normativo se transformou em arbitragem judicial após a EC n. 4S/04?
2.8. Como resolver o impasse se o sindicato forte se recusa a negociar? ....
2.9. Do procedimento no dissidio coletivo e questões processuais.
2.9.1. Da revelia no dissídio coletivo . .
2.9.2. Da sentença normativa, recursos e coisa julgada no dissídio colelivo .
3. Da ação de cumprimento .
3.1. Competência dajusliça do Trabalho para a açào de cumprimento.
3.2. Legitimidade. . .
3.3. Dilação probatória .
3.4. Prescrição .
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Capítulo XXII - Ações Civis Admissíveis no Processo do Trabalho
Das Tutelas de Urgência Previstas no Código de Processo Civil eo Processo do Trabalho
I. Conceito e espécies 986
1.1. Da fungibilidade das tmeias de urgência 987
2. Da tutela antecipada e o Processo do Trabalho. 989
2.1. Da impugnação da medida que aprecia a tutela antecipada no Processo do Trabalho. 995
2.2. Da execução da tutela antecipada no Processo do Trabalho 995
2.3. Da tutela antecipada das obrigações de fazer e não fazer e dar no Processo do Trabalho. 997
2.4. A tutela antecipada em face da Fazenda Pública. 999
3. Da tutela inibitória e sua aplicação no Processo do Trabalho 1000
4. Da tutela cautelar. Medidas cautelares e o Processo do Trabalho 1002
4.1. Teoria geral do Processo Cautelar 1002
4.2. Do poder geral da cautela do Juiz do Trabalho. 1005
4.3. Espécies de medidas cautelares. 1006
4.4. Do procedimento das medidas cautelares no Processo do Trabalho 1006
4.5. Das medidas cautelares em espécie 1010
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1016
1016
1021
1027
1027
1028
1028
1033
1034
1034
1038
1040
1042
1043
1044
1046
. 1047
1051
1054
1058
1062
1064
.................. 1067
1070
1070
1071
1072
1075
1077
1082
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1087
1093
s. Da ação rescisória na Justiça do Trabalho .
5.1. Conceito e natureza jurídica . .
5.2. Hipóteses de cabimento da ação rescisória .
5.3. Legitimidade para propor a ação rescisória .
5.4. Competência .
5.5. Da revelia na Ação Rescisória . .
5.6. Procedimento na Justiça do Trabalho .
5.7. Prazo para a propositura da ação rescisória.
6. Da Ação Civil Pública na esfera trabalhista . .
6.1. Do conceito de Ação Civil Pública. Natureza jurídica e aplicabilidade no Processo do
Trabalho ..
6.2. Competência para as açôes coletivas na JusLiça do Trabalho .
6.3. Da legitimidade para a propositura da Açào Civil Pública ...
6.4. Litispendência entre a ação civil pública e a ação individual
6.5. Prescrição da pretensào nas açôes coletivas trabalhistas.
6.6. Coisa julgada na Ação Civil Pública
7. Da Açào Civil Coletiva . .
8. Da ação de consignação em pagamento na Justiça do Trabalho.
9. Ação anulatória na Justiça do Trabalho .
9.1. Ação anulatória de normas convencionais na Jusliça do Trabalho .
9.1.1. Legitimidade..... . .
9.1.2. Competência material.. . .
9.1.3. Competência hierãrquica ou funcional
10. Correição parcial na justiça do Trabalho .
11. Habeas corpus na justiça do Trabalho .....
11.1. Conceito e natureza jurídica. . .. .
11.2. Competência daJustiça do Trabalho... . .
11.3. Hipóteses de cabimento na justiça do Trabalho .
11.-+. Compet ncia funcional e procedimento .
12. Ação Monitória. . .
12.1. A Ação Monitória no DireiLO Processual do Trabalho ..
12.2. Do procedimento da Ação Monitória na justiça do Trabalho
13. Mandado de Segurança najusliça do Trabalho. .. .
14. O Iwbeas data naJusliça do Trabalho . ..
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